
' ~ ·, 

"\ 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

CONTRATO Nº 2023.0717 .1 / ADESÃO 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9273/2023 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE - SEMUS E A EMPRESA VANGUARDA INFORMATICA 
LTDA. 

Por este instrumento particular, as partes abaixo identificadas, acordam e justam firmar o 
presente Contrato, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 123/2006 e alterações 
posteriores, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto 
Municipal nº 177 /2018, Decreto Municipal nº 140/2017 e alterações posteriores e 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, assim como pelas cláusulas expressas: 

CONTRATANTE 

Poder executivo Município de Açailândia 

Órgão Prefeitura Municipal de Açailândia 

CNPJ nº 07.000.268/0001-72 

Endereço Av. Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, Cep: 65930-000, Açailândia - MA 

Unidade administrativa Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

Cnpj 11.816.419/0001-32 

Endereço Rua Anita Garibaldi - Centro , 567, Centro, Cep: 65930-000, Açailândia -
Maranhão 

E-mail saude@acailandia.ma.gov. br 

Representante Johnathas de Oliveira Silva 

Cargo/Função Secretário Municipal de Saúde 

C.I. / Órgão emissor 1208942996 SSP/MA 

CPF nº 995.952.903-78 

CONTRATADO 

Razão Social VANGUARDA INFORMATICA LTDA 

CNPJ nº 27.975.551/0001-27 

Endereço ST SCN - SETOR COMERCIAL NORTE, QUADRA 04, BLOCO B SALA 1201 PARTE 
Y EDIF CENTRO EMPRES VARIG, 100, ASA NORTE, Cep: 70.714-900, BRASILIA-
DF 

E-mail arp@vanguardadf.com.br 

Representante Felipe Gonçalves Nova da Costa 
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Cargo/Função 

C.I. / Órgão emissor 

CPF nº 

06°06-81 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

Proprietário 

2673712 SSP/DF 

029.555.641-25 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade ADESÂO 002/2023 a Ata de 
Registro de Preços 026/2022, referente ao Pregão Eletrônico Nº 026/2022.1 oriundo do 
Processo Administrativo nº 042/2022, da cidade de lgarassu, Estado do Pernambuco, e 
rege- se pelas disposições expressas na Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores 
alterações, Decreto Nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 
136/2015, Decreto Municipal nº 155/2019 ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº149/ 
2020 e ulteriores alterações, e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e sujeitando- se aos preceitos de direito público e aplicando- se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de Tablets com o sistema 
Android para atender as demandas da Atenção Primaria à Saúde, relativas ao cadastramento 
das famílias beneficiadas pelo SUS, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde .. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO E VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO 

Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o Processo Licitatório de 
Adesão nº 002/2023 à Ata de Registro de Preços 026/2022, referente ao Pregão Eletrônico 
Nº 026/2022.1 oriundo do Processo Administrativo nº 042/2022, da cidade de lgarassu, 
Estado do Pernambuco. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR DO CONTRATO 

Atribui- se ao presente contrato o valor total de R$ 202.523,00 ( duzentos e dois mil e 
quinhentos e vinte e três reais), de acordo coma planilha de especificações abaixo: 

10.301.0041.2-204 - Manutenção e Funcionamento das Unidades Básicas de Saúde 
ITEM 

2 

ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

Tablet com Sistema Android - Tablet com processador UNIDADE 139 R$ 1.457,00 
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PREÇO TOTAL 
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R$ 202.523,00 





06-0B-81 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

Octa-Core 2.0GHz, 4G de RAM, com tela mínima de 10,4", 
resolução de 2000x1200, com mínimo de 64 Gb de 
armazenamento, bluetooth versão 4.0, Wi- fi integrado, 
sistema GPS integrado (interno) com antena interna. 
Bateria mínima de 7040mA/ h, microSD até 1TB, 
acelerômetro - giroscópio - geomagnético - sensor hall 
- sensor de luz, com carcaça personalizada com letra 
vazada na carcaça: "Secretaria Municipal de Saúde-
Açailândia-MA", com Capa case preta com suporte para 
tablet de 10,4" polegadas Universal tipo suporte carteira 
e película para tablet 10,4". Fosca Anti-Risco, Anti-Poeira. 
MARCA: SAMSUNG. 

VALOR TOTAL R$ 202.523,00 

Parágrafo Único - Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: 
mão de obra, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer 
outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações 
constantes neste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Os recursos para pagamento das despesas advindas desta contratação serão alocados 
neste exercício, à conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária: 

Nota de Empenho Em anexo 

Valor global (R$) R$ 202.523,00 (duzentos e dois mil e quinhentos e vinte e três reais) 

Unidade Orçamentária 21 - Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 10.301.0041.2-204 - Manutenção e Funcionamento das Unidades Básicas de Saúde 

Elemento da Despesa 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Parágrafo Único - O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
valor corrigido do Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta no 
art. 65, § 8° da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A contratação terá vigência até 31 de dezembro de 2023, a contar da data da sua assinatura. 

Parágrafo Único - O presente contrato poderá ser prorrogado por meio da celebração de 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

Termo Aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57, §1 °, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
mediante justificativa prévia e por escrito nos autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo em até 30 (trinta) dias corridos a 
contar do recebimento da ordem de fornecimento, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, 
cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato. 

A forma de fornecimento será parcelada, sendo a execução de acordo com a necessidade 
desta administração pública. 

A Administração Pública não se obriga a adquirir 100% do quantitativo contratado. 

Os equipamentos devem vir prontos para utilização, com manual de instruções em 
português, cabos e conexões necessários. 

Informar marca e modelo dos equipamentos ofertado e apresentar prospecto com as 
características técnicas do equipamento, e todos elementos que de forma inequívoca 
identifiquem e constatem as configurações cotadas, possíveis expansões e upgrades, 
comprovando através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas 
técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas no site 
na Internet do fabricante juntamente com o endereço do site. A escolha do material a ser 
utilizado fica a critério do proponente; 

Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser rigorosamente idênticos, ou seja, 
todos os componentes externos e internos com os mesmos modelos e marca dos utilizados 
nos equipamentos enviados para avaliação/ homologação. Caso o componente não se 
encontre mais disponível no mercado, deve-se observar que o componente substituto deve 
ter, no mínimo, a mesma qualidade e especificações técnicas do componente fora de linha e 
deverá ser inspecionado pelo departamento de tecnologia da informação da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Os equipamentos devem ser entregues em embalagem apropriada para transporte, original 
do fabricante e livres de quaisquer danos oriundos do transporte. 

Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo Fiscal do Contrato ou 
pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao 
quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização; 

Os produtos entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

reenviados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação de penalidades 
administrativas. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a 
entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente; 

Todos os custos no transporte, manuseio e descarregamento dos produtos para 
atendimento aos objetos deste Termo de Referência serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

A atestação não exime a contratada de responsabilidades futuras, em virtude de 
constatação posterior de defeitos em componentes que não tenham sido detectados nos 
testes iniciais, de especificações de componentes e de documentação inadequadas. 

Os produtos fornecidos deverão contar com Assistência Técnica em rede credenciada pelo 
fabricante para os equipamentos, sem qualquer ônus, durante o período de 12 (doze) meses. 

A entrega será no município de Açailândia - MA, nos locais indicados na ordem de 
fornecimento, sem ônus a esta administração pública. 

As entregas deverão ser feitas nos dias, horários e endereços contidos na "Ordem de 
Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante, sendo estabelecidos todos os locais de 
entrega dos órgãos participantes em Açailândia/MA. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA GARANTIA DO OBJETO 

O(s) material(is)/equipamento(s) deverão estar acobertado(s) por prazo de garantia mínima 
de 1 (um) ano, conforme especificado no procedimento licitatório, respeitadas as normas 
previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

Parágrafo Único - O(s) material(is)/ equipamento(s) que apresentar(em) defeito dentro do 
período de garantia deverá(ão) ser substituído(s) sem ônus para a CONTRATANTE e 
devolvido(s) num prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 
pelo(a) Sr(a). Erivaldo Gonçalves Batista, incrito(a) no CPF sob o nº 600.201.893-96, 
devidamente designado(a) para esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à 
prerrogativa de: 

1. Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento; 
li. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 
condições e prazos estabelecidos; 
Ili. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e 
seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade 
superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE; 
IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, 
encaminhando-as ao gestor do contrato para pagamento; 
V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo 
do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 
VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela 
CONTRATADA. 
VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 
relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos. 
VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, 
em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 

Parágrafo Segundo - O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as 
sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, 
produtos entregues em desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Licitatório que 
o originou. 

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

Durante a vigência desse contrato, a gestão será de responsabilidade do Sr. Johnathas de 
Oliveira Silva, Secretário Municipal de Saúde, no que se refere a: 

1. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
li. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
Ili. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 
IV. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais do contrato; 
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

V. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais; 
VI. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado. 
VII. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação em tempo hábil; 
VIII. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 
IX. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
X. Acompanhar o cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas neste contrato; 
XI. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades em relação a 
terceiros; 
XII. Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o(a) gestor(a) deverá substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

1. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com o estabelecido na Cláusula Décima 
Segunda deste Contrato; 
li. Facilitar o cumprimento das obrigações contratuais, informando à CONTRATADA as 
normas e procedimentos de acesso às suas instalações para entrega dos bens. 
Ili. Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e quantidades 
exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta. 
IV. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos 
pagamentos nos prazos estabelecidos. 
V. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
VI. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste 
instrumento de contrato, que exijam medidas corretivas, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
procedimento licitatório e no presente contrato; 
VII. Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas 
especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou 
complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA 
o fato formalmente. 
VIII. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada 
relacionados à execução contratual. 
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IX. Aplicar as penalidades previstas no processo, em caso de cometimento de infrações na 
execução do contrato. 
X. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento, como salários, seguros de acidentes, indenizações, taxas, impostos, 
contribuições, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas pelo Governo; 
li. Responder pelos danos causados diretamente ao Município de lgarassu ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto desta contratação, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Município de lgarassu; 
Ili. Fornecer os itens em perfeitas condições para o uso nos prazos indicados e aceitos; 
IV. Substituir, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, os itens devolvidos pelo Município de 
lgarassu; 
V. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 
seus empregados quando da entrega do objeto desta contratação; 
VI. Comunicar ao Município de lgarassu, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
VII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de 
referência; 
VIII. Zelar pela qualidade dos objetos ofertados, substituindo-os caso sejam considerados 
inadequados para o uso ou fora dos padrões exigidos no termo de referência; 
IX. Fornecer os objetos contendo a rotulagem padrão, com composição de acordo com as 
recomendações da IMETRO, ANATEL; 
X. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto 
contratado, em até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme Art. 4°-1, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
XI. A contratada deverá fornecer todas as informações, mesmo que não solicitadas no 
Termo de Referência, relativas ao produto ou serviço oferecido, como, por exemplo, manuais 
técnicos, rede credenciada de manutenção ou garantia, manual de instalação, características 
especiais de funcionamento ou prestação do serviço, etc. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

o pagamento será efetuado até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao do fornecimento, 
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contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, ou da data 
do repasse dos recursos provenientes de convênio, conforme o trâmite descrito na presente 
Cláusula, comprovada a manutenção das exigências da habilitação, e será realizado por 
meio de Transferência Bancária, mediante crédito em conta corrente no domicílio bancário 
informado na proposta de preços, com os seguintes dados: Banco do Brasil; Agência 3599-8, 
Conta Corrente nº 21.181-8. 

Parágrafo Primeiro - No caso em que se verificar que o documento de cobrança 
apresentado encontra-se em desacordo com o estabelecido, a documentação será restituída 
para as correções cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo para 
pagamento a partir de sua reapresentação. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada 
sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

Parágrafo Terceiro - Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar ao 
CONTRATANTE a 1 ª via da Nota Fiscal de Venda/Fatura juntamente com a comprovação de 
fornecimento. 

Parágrafo Quarto- Nos casos de eventuais atrasos no pagamento, por culpa única e 
exclusiva da Administração, será devida atualização financeira dos valores a serem pagos, 
desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EF = 1 x N x VP 
Onde: 
EF = Encargos financeiros 
1 = Índice de atualização financeira 
N = Número dias entre a data prevista para o pagamento (adimplemento da parcela) e a data 
do efetivo pagamento 
VP = valor da parcela a ser paga 

Parágrafo Quinto - O índice de atualização financeira será apurado anualmente de acordo 
com a tabela oficial do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicada pelo IBGE, 
da seguinte forma: 

Considere-se "X" a porcentagem da inflação calculada. 

1 = ((X)/100) 

365 
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Parágrafo Sexto - A atualização financeira devida conforme esta cláusula será incluída na 
nota fiscal/fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

Parágrafo Sétimo - Em caso de erro ou omissão na nota fiscal/ fatura ou em outro 
documento que o substitua, a atualização financeira somente será devida após as devidas 
retificações ou substituição, não sendo computado o prazo de retificações para efeito de 
atualização do valor a ser pago. 

Parágrafo Oitavo - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 

Parágrafo Nono - Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do 
equilíbrio econômico- financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos 
venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e documentação hábil, 
e atendidos todos os ditames legais concernentes. 

Parágrafo Décimo - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato 
que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do Parágrafo 1 º, artigo 65 da Lei 
nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que 
resultante de acordo entre os celebrantes, nos termos do Parágrafo 2°, Inciso li do mesmo 
artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RECOMPOSIÇÃO CONTRATUAL 

O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente, através de reajuste, 
mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela CONTRATADA, 
observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite de apresentação 
da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
ocorrida nos últimos 12 (doze) meses. 

Parágrafo Primeiro - O cálculo para a concessão do reajuste poderá ser realizado através da 
seguinte fórmula: 
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R = valor do reajuste; 

1 = índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do contrato; 

lo= índice do IPCA mensal relativo ao mês da apresentação da proposta; 

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

Parágrafo Segundo - Os valores contratuais também poderão ser reajustados através da 
utilização da Calculadora do Cidadão, ferramenta disponibilizada pelo Banco Central do 
Brasil, para realizar cálculo de correção de valores, assim como, disponibiliza outras 
funções. O acesso à calculadora pode ser realizado por meio do endereço eletrônico: https:// 
www.bcb.gov.br/acessoinformacao/calculadoradocidadao. 

Parágrafo Terceiro - Quando da utilização da calculadora do cidadão, esta deverá ser 
preenchida da seguinte forma: 

1. A "data inicial" será referente ao mês de apresentação da proposta. 
li. A "data final" será a data relativa ao mês anterior ao de aniversário do contrato. 
Ili. O "valor corrigido" poderá ser o valor do desembolso mensal ou do valor total do contrato 
inicial, conforme o caso. 

Parágrafo Quarto - Em caso de haver reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Quinto - Os preços contratados poderão ser revistos(reequilibrados), a qualquer 
tempo, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado 
ou, ainda, em situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 

Parágrafo Sexto - A solicitação de revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) dos preços 
deverá ser formalizada e encaminhada ao órgão contratante, e esta deverá ser respondida 
no prazo máximo de 1 0(dez) dias úteis, sem prejuízo da execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 
Rua Anita Garibaldi - Centro, nº 567, Centro, Cep: 65930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil. 

CNPJ nº 11.816.419/0001-32 Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
página 11 de 18 





Dfl-08-.81 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, a 
observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, 
de 1 ° de agosto de 2013, e a Lei nº 16.309, de 8 de janeiro de 2018, do Estado de 
Pernambuco, mas não se limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a lavagem 
de dinheiro. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste 
CONTRATO, compromete-se perante à CONTRATANTE a abster- se de praticar ato(s) que 
possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactuai, 
incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5°. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se 
envolver, direta ou indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, 
diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, 
durante o cumprimento das obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou 
prática que constitua uma infração aos termos das leis anticorrupção. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como 
seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, 
assessores, consultores, direta ou indiretamente: 

1. sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; 
li. no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 
acusação de corrupção ou suborno; 
Ili. suspeita de práticas de terrorismo e/ ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 
governamental; e 
IV. sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 
governamental. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, 
prometeu, pagou ou autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar 
presentes ou qualquer objeto de valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, 
prometer, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes 
ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o 
objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus negócios. 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, 
transferir, manter, usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem 
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como não irá contratar como empregado ou de alguma forma manter relacionamento 
profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em 
especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem 
de dinheiro. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou 
digital, à CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis 
anticorrupção, e ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o 
descumprimento de qualquer declaração prevista nesta cláusula. 

Parágrafo Sétimo - A CONTRATADA declara e garante que: 

1. os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados 
do governo; e que 

li. informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 
representantes como funcionários públicos ou empregados do governo. 

Ili. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 
CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item li acima, sendo que, neste 
caso, não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela rescisão 
do CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e danos. 

Parágrafo Oitavo - Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13, da Lei 
Estadual nº 16.309/18 e suas regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um 
dos seus aspectos, poderá ensejar: 

1. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - PAR; 

li. Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou 

Ili. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 
artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

A CONTRATADA, em caso de cometimento de qualquer das infrações discriminadas nas 
legislações cabíveis e naquelas explicitadas no procedimento licitatório, ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções, podendo ser cumulativas, previstas 
nas cláusulas a seguir, conforme o caso. 
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Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o 
direito à ampla defesa, pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato: 

1. Advertência por escrito, em formato físico ou digital, sobre o descumprimento do contrato 
e outras obrigações assumidas, quando considerados faltas leves que prejudiquem o 
andamento da execução contratual, mas não acarretem prejuízos significativos para a 
Administração, com determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 
li. Multa, observados os seguintes limites: 

a) Em caso de reincidência pelo(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação da 
penalidade de advertência: multa de até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 

b) Pelo atraso no fornecimento, de acordo com os prazos estipulados no processo licitatório 
e neste contrato: até 1 % (um por cento) do valor do item, por dia decorrido; 

c) Pela recusa em fornecer o objeto, caracterizada após 1 O (dez) dias a contar do 
vencimento do prazo estipulado: até 10% (dez por cento) do valor do item recusado; 

d) Pela demora em corrigir falhas do fornecimento executado, a contar do término do prazo 
para correção fixado no termo de notificação: até 2% ( dois por cento) do valor do item, por 
dia decorrido; 

e) Pela recusa da contratada em corrigir falhas no fornecimento executado, caracterizada 
após 1 O (dez) dias úteis a contar do término do prazo fixado na notificação: até 10% (dez por 
cento) do valor do item rejeitado; 

f) Pela inexecução total do fornecimento contratado ou pela prática dos atos descritos na 
Seção Ili do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93: até 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato. 

Ili. Impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal e descredenciamento 
nos sistemas de cadastramentos de fornecedores pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo de 05 (cinco) anos da declaração da penalidade; 

V. Publicação extraordinária de decisão administrativa sancionadora. 
Parágrafo Segundo - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à 
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contratada e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a 
legislação em vigor. 

Parágrafo Terceiro - A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas no Parágrafo Primeiro, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla 
defesa à contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, salvo na 
hipótese de aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar (inciso IV), cujo 
prazo de defesa será de 1 O (dez) dias úteis. 

Parágrafo Quarto - As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito 
ou força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração. 

1. A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado pela Contratada e aceito pela 
Contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 

Parágrafo Quinto - A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei 
Federal nº. 8.666/93 poderá implicar a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a 
aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo 
pertinente. 

Parágrafo Sexto - O CONTRATANTE a partir do 1 Oº (décimo) dia de atraso, poderá recusar o 
objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa 
diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança. 

Parágrafo Sétimo - Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da contratação. 

Parágrafo Oitavo - Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento dos prazos 
estabelecidos, as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular 
conforme exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e neste instrumento. 

Parágrafo Nono - As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Contratante descontar o 
seu valor das notas fiscais e/ ou faturas. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

Parágrafo Décimo - Objetivando evitar dano ao Erário, o gestor do órgão contratante poderá 
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adotar medida cautelar para suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor 
de eventual multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A competência para a aplicação das sanções é atribuída às 
seguintes autoridades: 

1 Prefeita: impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 2 (dois) 
anos; 
li Secretário/Presidente/Dirigente do órgão contratante: advertência, multas e declaração de 
inidoneidade. 

Parágrafo Décimo Segundo - As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo 
com garantia de defesa prévia e de interposição de recurso. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Na fixação das penalidades previstas nos incisos Ili e IV do 
Parágrafo Primeiro, bem como, quando for o caso, no prazo da sanção de suspensão 
temporária de licitar e contratar, deverão ser observadas as seguintes circunstâncias: 

1. Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 
contratação; 
li. Os danos resultantes da infração; 
Ili. Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração 
de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
IV. Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação 
da sanção anterior; 
V. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, inclusive os antecedentes da 
empresa infratora. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela CONTRATANTE. Os casos 
de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurando o contraditório 
e a ampla defesa, com as consequências previstas abaixo. 

Parágrafo Primeiro - A rescisão contratual poderá ser: 

1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, e precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 
Rua Anita Garibaldi - Centro, nº 567, Centro, Cep: 65930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil. 

CNPJ nº 11.816.419/0001-32 Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
página 16 de 18 





MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

li - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência da CONTRATANTE. 

Ili - judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo Segundo - Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 
da Lei nº 8.666/93; 

Parágrafo Terceiro - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamente comprovados, quando os houver sofrido e, ainda, terá direito a devolução de 
garantia e pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

Parágrafo Quarto - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as 
consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando- se lhes, supletivamente, os 
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
artigo 54 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO REGISTRO 

Este instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser arquivado no 
livro de registro firmado pela Secretaria de Gestão Integrada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação resumida deste instrumento, na Imprensa Oficial, que é condição indispensável 
para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data, 
nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO: 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
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privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o 
presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas 
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 
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08-08-81 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MA 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2023.0717.1 PARTES: O MUNICÍPIO de Açailândia/MA, através 
do(a) Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e a empresa VANGUARDA INFORMATICA 
LTDA. OBJETO: Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de Tablets com o 
sistema Android para atender as demandas da Atenção Primaria à Saúde, relativas ao 
cadastramento das famílias beneficiadas pelo SUS, de interesse da Secretaria Municipal de 
Saúde .. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Adesão SRP Nº 
ADESÃO 002/2023. VALOR TOTAL: R$ 202.523,00 (duzentos e dois mil e quinhentos e vinte e 
três reais). P~O DE VrCIA: Até 31 de dezembro de 2023 a conta~ da data de sua 
assinatura: o&';:? de Jfvtt-: de óXXJ,,,?; . UNIDADE ORÇAMENTARIA: 21 - Fundo 
Municipal de Saúde, ROJETO/ ATIVIDADE: 10.301.0041.2-204 - Manutenção e 
Funcionamento das Unidades Básicas de Saúde, ELEMENTO DA DESPESA: 4.4.90.52.00 -
Equipamentos e Material Permanente, FONTE DE RECURSOS: 500 - Recursos não 
Vinculados de Impostos, VALOR: R$ 202.523,00 (duzentos e dois mil e quinhentos e vinte e 
três reais), SIGNATÁRIOS: Johnathas de Oliveira Silva, pela Contratante, Felipe Gonçalves 
Nova da Costa - VANGUARDA INFORMATICA LTDA, pela Contratada. ARQUIVAMENTO: 
Arquivado por meios próprios na Prefeitura Municipal. 

Açailândia - MA, em c2;5 de ~ 

9 nathas de Oliveira Silva 
Secretário Municipal de Saúde 

Contratante 
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EXTRA TO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2023.0717.1/ADESÃO 
002/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2023.0717.1/ADESÃO 
002/2023. PARTES: O MUNICÍPIO de Açailândia/MA, 
através do(a) Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e a 
empresa VANGUARDA INFORMATICA LTDA. OBJETO: 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento 
de Tablets com o sistema Android para atender as 
demandas da Atenção Primaria à Saúde, relativas ao 
cadastramento das famílias beneficiadas pelo SUS, de 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde .. BASE 
LEGAL: Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, Adesão SRP Nº ADESÃO 002/2023. VALOR 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.acailandia.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-300052722580 

TOTAL: R$ 202.523,00 (duzentos e dois mil e quinhentos 
e vinte e três reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 31 de 
dezembro de 2023 a contar da data de sua assinatura: 25 de 
julho de 2023. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21 - Fundo 
Municipal de Saúde, PROJETO/ATIVIDADE: 
10.301.0041.2-204 - Manutenção e Funcionamento das 
Unidades Básicas de Saúde, ELEMENTO DA DESPESA: 
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 
FONTE DE RECURSOS: 500 - Recursos não Vinculado~ 
de Impostos, VALOR: R$ 202.523,00 (duzentos e dois mil 
e quinhentos e vinte e três reais), SIGNATÁRIOS: 
Johnathas de Oliveira Silva, pela Contratante, Felipe 
Gonçalves Nova da Costa - VANGUARDA INFORMATICA 
L TOA, pela Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado por 
meios próprios na Prefeitura Municipal. Açailândia - MA, em 
25 de julho de 2023. Johnathas de Oliveira Silva, 
Secretário Municipal de Saúde. 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2023.0720.1. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2023.0720.1. PARTES: O 
MUNICIPIO de Açailândia/MA, através do(a) Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo e a empresa 
INNOVAR VEICULOS E MAQUINAS EIRELI. OBJETO: 
Contratação de pessoa (s) jurídica (s) especializada em 
serviços de locação de veículos sem condutor, para 
atender aos interesses de várias secretarias desta 
Administração Pública. BASE LEGAL: Este contrato tem 
como amparo legal a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico Nº 035/2022 e rege- se pelas disposições 
expressas na Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores 
alterações, Decreto Nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 
134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Municipal 

. nº 150, de 04 de agosto de 2021, Decreto Municipal nº 
155/2019 ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº149/ 
2020 e ulteriores alterações, e subsidiariamente as 
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e sujeitando- se aos preceitos de 
direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa 
a integrar este contrato. VALOR: Pelo objeto ora contratado, 
a Contratante pagará à Contratada o valor global de 
R$ 197.040,00 (cento e noventa e sete mil e quarenta reais). 
PRAZO DE VIG~NCIA: O presente contrato iniciar- se- à na 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 
de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



Segunda-Feira, 31 - Julho - 2023 ~ 
~ D.O. PODER EXECUTIVO 

Aluisio Silva Sousa 
Prefeito Municipal 
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Renan Rodrigues Sorvos 
Procurador-Geral do Município 
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